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Sumário Executivo 

Num contexto de enquadramento internacional desfavorável, marcado ainda pela contracção da 
Área do Euro, a economia cabo-verdiana continuou a apresentar uma tendência de desaceleração do 
crescimento em 2013.  

O menor desempenho da economia reflectiu, em larga medida, a fraca performance do sector 
privado, limitada por condições de financiamento e de investimento adversas e por um aumento da 
aversão aos riscos macroeconómicos e financeiros. Os investimentos públicos, que vêm 
impulsionando o crescimento económico nos últimos anos, reduziram, tendo, igualmente, um efeito 
contraccionista na evolução da actividade económica. 

Em consequência principalmente da diminuição das importações e dos dividendos remetidos aos 
investidores externos, em função do contínuo enfraquecimento da actividade económica desde 
2011, as contas externas registaram uma evolução muito favorável. O défice da balança corrente 
reduziu de 11 para três por cento do PIB e as reservas internacionais líquidas atingiram valores 
históricos de 347 milhões de Euros (passando a garantir cinco meses de importação no final de 
2013). 

A conjuntura de retracção da procura interna, de abrandamento da procura externa, de algum 
aumento da produção doméstica de frescos e energia e de moderação salarial contribuiu, também, 
para reforçar o efeito da redução da inflação importada no desagravamento dos preços no 
consumidor. A taxa de inflação fixou-se nos 1,5 por cento em Dezembro, não obstante o impacto do 
ajustamento do imposto sobre o valor acrescentado no fornecimento de energia e água, bem como 
nos preços dos transportes colectivos de passageiros terrestre e marítimo.  

Neste quadro de fraco crescimento económico, de baixas pressões inflacionistas e de ausência de 
pressões iminentes e significativas na balança de pagamentos, o Banco de Cabo Verde, prosseguindo 
a sua política de afrouxamento monetário, reduziu a sua taxa de juro de referência de 5,75 para 4,25 
por cento em inícios de Março. O intuito de dinamizar a actividade económica é uma das razões que 
norteou a política, cujo impacto estará condicionado ao comportamento das instituições bancárias, 
que continuam a apresentar um sentimento de elevada aversão ao risco, como também a 
implementação de medidas de reestruturação de empresas, com vista à redução da sua dívida e à 
viabilização dos seus negócios.  

A par da política monetária, o enquadramento externo mais favorável deverá incentivar alguma 
retoma do consumo e investimento privados, contribuindo para alguma recuperação da dinâmica de 
crescimento do PIB em 2014. As actuais projecções do BCV apontam para um crescimento do PIB 
entre 1,5 e 2,5 por cento e uma inflação média anual em torno de 0,5 por cento. 

O optimismo em torno das actuais perspectivas de crescimento económico é, entretanto, contido, 
tendo em conta a perspectiva de ligeira recuperação do enquadramento externo e a persistência de 
riscos de deterioração do balanço dos bancos nacionais, que, em caso de materialização, poderão 
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afectar adversamente a política de crédito dos bancos. 

Subjacente à manutenção de um nível adequado de reservas externas, bem como da estabilidade 
monetária e financeira, a política do banco central deverá continuar a favorecer, nos próximos 
meses, a retoma da dinâmica económica, que deverá, por sua vez, suportar o fortalecimento do 
sistema financeiro. 

Considerando o efeito conjuntural da política monetária, o crescimento económico duradouro e 
sustentável requer, entre outros, a melhoria da actuação dos agentes económicos, com ênfase para 
os poderes públicos e a classe empresarial, visando a redução dos riscos da economia e potenciar o 
seu financiamento. 

Quadro 1: Indicadores Económicos Seleccionados  

 
 

    Fonte: Banco de Cabo Verde. 
Nota: E – Estimativas; P – Projecções. As estimativas do PIB de 2012 são do Instituto Nacional de Estatísticas, enquanto as de 2013 e as 
projecções para 2014 são do Banco de Cabo Verde. 

 

Contas Nacionais e Inflação
Produto Interno Bruto variação real em % 4,0 1,2 0,5 [1,5    2,5]
Índice de Preços no Consumidor variação anual em % 4,5 2,5 1,5 [0,25   1,0]

Sector Externo
Défice Corrente em % do PIB 18,4 11,0 2,8 4,1
RIL/Importações meses 3,2 4,0 5,0 4,9

Sector Monetário
Activo Externo Líquido variação em % -21,6 21,0 26,4 4,4
Crédito à Economia variação em % 11,8 0,3 1,2 2,5
Massa Monetária variação em % 3,3 6,3 10,8 5,4

Unidade 2011 2012E 2013E 2014P
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1. Enquadramento Externo da Economia Cabo-Verdiana 

Enquadramento externo da economia cabo-verdiana permaneceu globalmente desfavorável em 
2013, não obstante a tendência de recuperação da actividade e do comércio mundial, principalmente 
a partir do segundo semestre do ano.  

As estimativas do Fundo Monetário Internacional (FMI) apontam para um crescimento da economia 
mundial na ordem dos três por cento, impulsionado pelo forte crescimento das economias 
emergentes, apesar de alguma perda de dinamismo, aliado a uma certa estabilidade no desempenho 
das economias avançadas, suportada pela política monetária excepcionalmente acomodatícia.  

A economia do principal parceiro externo do país, a Área do Euro, continuou a ressentir-se das 
consequências da grave crise financeira. Pese embora a tendência de recuperação, que se acentuou 
a partir do segundo trimestre, o seu produto interno bruto registou uma contracção real de 0,5 por 
cento em 2013 (-0,7 por cento em 2012) e a taxa de desemprego fixou-se no máximo histórico de 
12,1 por cento (11,4 por cento em 2012). O desempenho económico menos conseguido da região 
monetária europeia traduz, em larga medida, a contínua desalavancagem de governos e economias 
sobre-endividados, com impactos ainda relevantes na confiança dos agentes e, consequentemente, 
na procura interna. A fragmentação financeira, consubstanciada num prémio de risco e numa maior 
escassez de liquidez das economias mais frágeis, por seu turno, limitou a transmissão monetária. 

Por sua vez, o crescimento da economia dos EUA moderou em 2013, depois de registar em 2012 a 
maior aceleração desde o início da actual crise económica e financeira global. Numa conjuntura de 
recuperação do mercado de trabalho (taxa de desemprego reduziu dos 8,1 para 7,4 por cento em 
2013), o desempenho menos favorável da maior economia mundial foi determinado pelos impactos 
no consumo e investimento privados das restrições impostas pela política orçamental (cortes nos 
gastos dos governos federais e locais combinados com aumento de impostos). 

Figura 1: Apesar da desaceleração em termos anuais, as economias dos EUA e da Zona Euro tendem a recuperar a 
dinâmica de crescimento. 
 

   
Fonte: Eurostat; Federal Reserve; US Department of Labor. 
Nota: t.v.h.- taxa de variação homóloga. 
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Além da persistência de instabilidades políticas e sociais, particularmente no Médio Oriente, 
problemas endógenos, favorecidos também pela implementação de medidas para contrariar a queda 
da procura dos países avançados, explicam o desempenho relativamente mais fraco das economias 
emergentes. Registe-se que, por um lado, os estímulos monetários introduzidos pelas autoridades 
nacionais, num contexto de persistência de fragilidades institucionais e regulamentares, precipitaram 
um aumento dos riscos à sua estabilidade financeira. Por outro, o processo de phasing out do 
Quantitative Easing 3 nos EUA, a par de alguma restauração da confiança nas economias avançadas, 
tem incentivado uma saída massiva de capital externo que vinha financiando, principalmente, os 
seus investimentos. 

O abrandamento da actividade económica global levou a uma redução de pressões inflacionistas. 
Nos mercados de commodities verificou-se uma redução dos preços das matérias-primas energéticas 
na ordem dos 0,9 por cento, bem como das matérias-primas não energéticas em 1,2 por 
cento.  Entre outros factores (endógenos), a evolução dos preços no produtor favoreceu uma 
tendência global de redução da inflação. A tendência de desaceleração dos preços no consumidor foi 
mais acentuada nas economias avançadas, cujo output gap permanece elevado. 

Os indicadores disponíveis sugerem uma contínua melhoria, não obstante moderada, das 
condições macroeconómicas globais nos primeiros meses de 2014. 

O Purchasing Managers Index (PMI), construído a partir dos resultados de inquéritos a uma amostra 
de gestores dos ramos de serviços e da indústria e que cobrem cerca de 80 por cento da actividade 
económica global, sugere uma ligeira aceleração no ritmo de crescimento económico no primeiro 
trimestre, impulsionada, sobretudo, pelos desempenhos do Japão, dos Estados Unidos, da Alemanha 
e da Irlanda.  

Registe-se que, em termos globais, a economia da Área do Euro continua a emitir sinais de 
recuperação, tendo em Fevereiro registado um crescimento (medido em termos do PMI) à taxa mais 
elevada desde Junho de 2011. O melhor desempenho nos meses mais recentes do principal parceiro 
económico do país é sobretudo explicado pela evolução favorável da actividade industrial e está a ser 
reforçado pela melhoria das condições no mercado de trabalho e do sentimento dos agentes 
económicos. 

No caso dos EUA, outro relevante parceiro económico do país, a evolução dos indicadores mais 
representativos da sua dinâmica económica (nomeadamente, as vendas no comércio a retalho, a 
produção industrial e os investimentos residenciais) indicia uma desaceleração temporária do 
crescimento, determinada essencialmente pelo impacto na actividade económica do rigoroso 
inverno. Não obstante, as condições no mercado de trabalho continuaram a melhorar, tendo a taxa 
de desemprego se fixado nos 6,7 por cento em Fevereiro. Refira-se que a redução gradual e 
consistente do desemprego ao longo de 2013 favoreceu o início do processo de phasing out da 
política monetária excepcionalmente acomodatícia até então em vigor. Desde Janeiro, a Reserva 
Federal vem reduzindo mensalmente (cumulativamente) a sua meta de aquisição mensal de títulos 
do Tesouro e de garantias de empréstimos hipotecários em cerca de 10 mil milhões de dólares 
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americanos. Entretanto, manteve as taxas de juro de referência em níveis historicamente baixos, 
tendo anunciado, contudo, ajustamentos nas fed funds rate em 2015 e 2016 (deverão subir 
respectivamente, para um e 2,25 por cento). 

As pressões inflacionistas permaneceram, em termos homólogos, com perfil descendente, 
reflectindo a ainda moderada dinâmica da actividade global. Nos mercados das matérias-primas, o 
preço do petróleo, apesar de ter registado alguma volatilidade, estabilizou relativamente ao 
trimestre anterior mas decresceu 0,7 por cento em termos homólogos no primeiro trimestre. O 
impacto na procura do comportamento menos favorável dos sectores industriais dos EUA e da China 
compensou alguma tendência de subida dos preços devido à actual tensão política na Ucrânia.  

Os preços dos bens alimentares também continuaram a apresentar uma tendência descendente 
comparativamente ao ano anterior, apesar dos efeitos, na produção, do severo inverno no 
hemisfério norte, e, na distribuição, das tensões geopolíticas no Mar Negro. Estes factores 
determinaram um aumento do food price index na ordem dos 0,9 por cento, em cadeia, no primeiro 
trimestre. 

Acompanhando a tendência da inflação pelos custos, os preços no consumidor permaneceram com 
tendência descendente, precipitando a iminência de um novo risco à recuperação consistente da 
economia mundial. No caso particular da Área do Euro, o risco de deflação aumentou 
consideravelmente. Note-se que a taxa de variação homóloga do índice harmonizado de preços no 
consumidor fixou-se nos 0,5 por cento em Março, 1,5 pontos percentuais abaixo do target do Banco 
Central Europeu.  

Na actual conjuntura, uma deflação poderia comprometer a recuperação económica da Área do 
Euro. Com os juros nominais perto de zero por cento, a redução dos preços no consumidor tornaria 
os juros reais eventualmente demasiado elevados para incentivar a procura do sector privado, num 
contexto de persistência de problemas no canal de crédito.  

Figura 2: As pressões inflacionistas mantiveram-se contidas, contribuindo para a desaceleração dos preços no 
consumidor, principalmente nas economias avançadas. 
 

   
Fonte: FAO; Bloomberg; Eurostat; US Department of Labor. 
Nota: t.v.h.- taxa de variação homóloga. 
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2. Procura e Produção  

Num contexto de enquadramento internacional desfavorável, marcado ainda pela contracção da 
Área do Euro, a economia cabo-verdiana continuou a apresentar uma tendência de desaceleração 
do crescimento em 2013. 

As estimativas preliminares do Banco de Cabo Verde (BCV) sugerem um crescimento real da 
economia em torno de 0,5 por cento, determinado pelos contributos positivos do turismo e da 
agricultura (ambos com tendência decrescente, entretanto), bem como das pescas.1

Na óptica da procura, o crescimento foi determinado essencialmente pela redução das importações 
de bens e serviços, acompanhando a evolução da procura interna, e pela recuperação das 
exportações de pescado.  

  

O menor desempenho da economia reflectiu, em larga medida, a fraca performance do sector 
privado, limitada por condições de financiamento e de investimento adversas e por um aumento da 
aversão aos riscos macroeconómicos e financeiros. 

As estimativas do BCV apontam para uma contracção da procura interna de 5,5 por cento em 2013 
(8,2 por cento em 2012), em resultado sobretudo da forte retracção do investimento empresarial.  

Por seu turno, o ritmo de crescimento do consumo privado reduziu de 1,6 para 0,9 por cento, em 
função da evolução desfavorável do rendimento real disponível das famílias, determinada pela queda 
das remessas dos emigrantes, pela redução dos rendimentos de empresas e propriedades e pela 
estagnação das remunerações salariais.  

Figura 3: A evolução das exportações líquidas, do lado da procura, e do sector primário, do lado da oferta, 
determinaram o crescimento económico em 2013. 

 

  
Fonte: Instituto Nacional de Estatísticas; Banco de Cabo Verde. 
Nota: Os valores de 2013 correspondem a estimativas do Banco de Cabo Verde. 

 

 

                                                                                              
1 Realce-se o comportamento positivo do sector da construção que começou a recuperar alguma dinâmica, depois de vários anos de 
retracção.  
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Apesar da recuperação do consumo público (que cresceu dois por cento, após uma queda de cerca 
de três por cento em 2012), o comportamento do sector público, designadamente a redução dos 
investimentos públicos na ordem dos seis por cento, teve, igualmente, um efeito contraccionista na 
produção. 

As perspectivas económicas para os primeiros meses de 2014 são mais optimistas, conforme 
sugere a evolução dos indicadores de conjuntura. 

Pela primeira vez desde Março de 2012, o indicador da procura interna do BCV registou um 
crescimento positivo, impulsionado, sobretudo, pela recuperação de todas as componentes da 
Formação Bruta de Capital Fixo (FBCF).  

A evolução mais favorável do indicador da FBCF poderá estar a reflectir as perspectivas mais 
favoráveis quer da procura externa, quer da procura interna, conjugadas com a necessidade de 
renovação do stock de capital, após um longo período de queda do investimento privado.  

A inflexão da tendência de recuperação do indicador de clima económico no primeiro trimestre, 
entretanto, indicia que a confiança dos empresários nacionais continua deteriorada, o que poderá 
condicionar o crescimento mais consistente dos investimentos.  

O indicador do consumo, por seu turno, apresentou uma tendência de recuperação, consubstanciada 
num ligeiro aumento das importações de bens de consumo não duradouros (apesar da contínua 
queda das importações de veículos automóveis) e no crescimento das vendas no comércio a retalho. 
A evolução mais favorável das remessas dos emigrantes e o contínuo abrandamento dos preços no 
consumidor terão favorecido alguma recuperação do rendimento real disponível das famílias e 
suportado uma maior dinâmica do consumo privado. 

No que concerne à oferta agregada, os indicadores acompanhados pelo BCV apontam para um 
contributo positivo dos sectores da agricultura, das pescas e da construção para a produção nacional.  

 

Figura 4: Os indicadores de investimento e de consumo sugerem alguma recuperação da procura interna. 
 

  
Fonte: Banco de Cabo Verde; Instituto Nacional de Estatísticas. 
Nota: t.v.h. mm3 – taxa de variação homóloga de média móvel dos últimos três meses. 
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Figura 5: Os indicadores da oferta agregada apontam para alguma recuperação da actividade económica, apesar da 
contínua deterioração da confiança dos agentes económicos. 
 

  
Fonte: Instituto Nacional de Estatísticas; Banco de Cabo Verde. 
Nota: s.r.e mm3 – saldo de respostas extremas em média móvel dos últimos três meses; p.p.- pontos percentuais. 

 
O indicador de procura externa líquida registou um crescimento de cerca de cinco por cento, 
explicado essencialmente pelo forte aumento das exportações de pescado (que duplicaram 
relativamente ao trimestre homólogo).2

Refira-se que o crescimento das receitas do turismo aquém da dinâmica dos anos anteriores (25 por 
cento em período homólogo) poderá estar relacionado, por um lado, com algum efeito sazonal, 
associado ao atraso das mini - férias da Páscoa e, por outro, com algum défice de oferta 
complementar aos serviços tradicionalmente disponibilizados aos turistas (conforme sugere a 
redução da estadia média dos turistas nos últimos trimestres). 

 O expressivo crescimento das exportações de pescado, 
aliado ao aumento na ordem dos três por cento das receitas de turismo, compensou o aumento das 
importações (em cerca de cinco por cento). 

 
 
 

 
  

                                                                                              
2 Refira-se que as exportações de pescado retomaram os níveis e a dinâmica de 2011, com alguma recuperação económica dos principais 
mercados de escoamento de produtos cabo-verdianos e resolução de alguns problemas infraestruturais.  
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3. Inflação 

Os preços no consumidor apresentaram ao longo de 2013 (em particular a partir do segundo 
trimestre do ano) um perfil de desagravamento, fixando-se a taxa de inflação média anual em 1,5 
por cento em Dezembro (2,5 por cento em 2012).  

O comportamento dos preços no consumidor reflectiu, em larga medida, a redução dos preços 
internacionais de energia e de bens alimentares, bem como a redução dos preços no consumidor e 
no produtor dos principais mercados de importação, num contexto de contracção da procura 
interna, abrandamento da procura externa e aumento da produção doméstica de frescos e de 
energia. Estes factores mais que compensaram o impacto na inflação nacional do ajustamento da 
taxa do imposto sobre o valor acrescentado (IVA) nos bens e serviços administrados, ocorrido em 
Janeiro de 2013.3

Nos primeiros meses de 2014, especialmente a partir de Fevereiro, as pressões inflacionistas 
aumentaram ligeiramente, traduzindo-se numa inflexão do perfil descendente da inflação homóloga 
(atingiu os 0,6 por cento em Março, depois de se ter fixado em zero por cento em Janeiro). A 
evolução da inflação homóloga acompanhou as oscilações mensais dos preços das matérias-primas 
energéticas (transmitidas principalmente ao preço de consumo do gás butano) e de produtos 
alimentares, num contexto de redução dos preços de bens alimentares frescos, produzidos 
crescentemente no país. 

 O impacto da inflação importada na evolução dos preços internos foi reforçado 
pela forte desaceleração dos preços no produtor e no consumidor de Portugal, Holanda, França e 
Espanha, que em conjunto representam cerca de 74 por cento do mercado das importações 
cabo-verdianas. 

Figura 6: Os preços no consumidor permanecem em desaceleração em linha com a evolução da inflação importada. 
 

   
Fonte: Instituto Nacional de Estatísticas; Banco de Cabo Verde. 
Nota: t.v.h.- taxa de variação homóloga. 

                                                                                              
3 Sendo uma economia muito dependente de importações de bens alimentares e energia, a redução dos preços internacionais das 
matérias-primas energéticas e não energéticas, reflexo de uma ainda fraca procura global, contribuiu largamente para a deflação das 
classes de bens alimentares e bebidas não alcoólicas e dos transportes, bem como para o perfil de desagravamento dos preços da classe de 
rendas de habitação, água, electricidade, gás e outros combustíveis. Refira-se que esta última foi a classe mais afectada pela política de 
ajustamento da taxa do IVA, que resultou num aumento líquido dos preços de fornecimento de electricidade e água de dez e 12 por cento, 
respectivamente, em Janeiro de 2013. 
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4. Contas Externas 

As contas externas apresentaram uma performance favorável em 2013, tendo as necessidades de 
financiamento da economia, medidas pelo défice conjunto das balanças corrente e de capital, 
reduzido cerca de 76 por cento. As reservas externas, consequentemente, registaram um 
crescimento histórico na ordem dos 50 milhões de Euros, passando a garantir cinco meses de 
importações.  

O comportamento muito positivo das contas externas, e em particular a redução do défice da 
balança corrente de 11 para três por cento do PIB, reflectiu em larga medida os recentes 
desenvolvimentos macro - financeiros conjunturais, nomeadamente as condições ainda pouco 
favoráveis de financiamento do sector privado, a contenção e a redução dos gastos correntes e dos 
investimentos públicos, bem como o perfil tendencialmente decrescente da actividade económica 
nacional desde 2011.4

Com efeito, acompanhando a evolução da procura agregada, as importações de bens e serviços 
diminuíram cerca de oito por cento, em função da contínua redução das importações de bens (cinco 
por cento), da queda das importações de serviços empresariais, profissionais e técnicos diversos (na 
ordem dos 22 por cento), da redução dos encargos com deslocações em negócios (em seis por 
cento), bem como da diminuição significativa das despesas externas com manutenção e aluguer de 
aviões (na ordem dos 45 por cento). 

 

A evolução das receitas brutas de turismo, embora em desaceleração, favoreceu, igualmente, a 
redução do défice comercial de bens e serviços. Estas cresceram cerca de nove por cento, aquém das 
dinâmicas de 2012 (+ 14 por cento) e de 2011 (+ 33 por cento). O comportamento das exportações 
de serviços turísticos foi determinado, de acordo com os dados disponíveis, pelo enfraquecimento da 
procura, nomeadamente pela ligeira queda da estadia média dos turistas.  

Figura 7: Determinado por factores cíclicos, o défice estrutural da balança corrente regista um expressivo 
decréscimo.  

 
Fonte: Banco de Cabo Verde. 
Nota: A figura ilustra a análise acima, pelo que não considera todas as rubricas da Balança Corrente.  

                                                                                              
4 A redução dos custos de produção, devido a uma produção mais estável da electricidade com recurso crescente a energias renováveis, 
terá igualmente contribuído em certa medida para o melhor desempenho da balança corrente. 
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A redução do valor expatriado de dividendos (na ordem dos 60 por cento), sintomática da fraca 
dinâmica da actividade económica no ano anterior, também contribuiu para a melhoria da balança 
corrente ao longo de 2013.  

Contrariamente, o aumento dos juros pagos às instituições financeiras internacionais, tanto pelo 
Governo como pelas sociedades não financeiras, a redução das remessas dos emigrantes (na ordem 
dos quatro por cento) e dos donativos aos governos central e locais (em cerca de 14 por cento) 
condicionaram o melhor desempenho da conta corrente. 

Em linha com a redução das necessidades de financiamento da economia, o excedente da balança 
financeira registou uma apreciável redução.  

A diminuição do excedente da balança financeira na ordem dos 71 milhões de euros 
(aproximadamente em 7,9 mil milhões de escudos) reflectiu, em boa medida, o aumento das 
aplicações das sociedades não financeiras e bancárias no exterior, num contexto de agravamento dos 
riscos à estabilidade económica e financeira do país e, no caso dos bancos especificamente, de 
redução da rendibilidade dos títulos do Tesouro e do Banco de Cabo Verde.  

A contínua redução dos influxos de investimento directo estrangeiro, em resultado tanto da 
contracção das participações externas nas empresas residentes como da redução dos investimentos 
imobiliários, incluindo dos emigrantes, contribuiu largamente, também, para a queda do excedente 
financeiro. Consequentemente, os fluxos geradores da dívida externa mantiveram um papel 
preponderante no financiamento do défice comercial do país (apesar da redução dos desembolsos 
líquidos da dívida pública, na ordem dos sete por cento). 

Figura 8: Os influxos financeiros reduzem, em linha com a redução das necessidades de financiamento da economia.  
 

  
Fonte: Banco de Cabo Verde. 
Nota: As informações dos influxos financeiros referentes ao primeiro trimestre de 2014 são preliminares. 
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Estimativas preliminares apontam para uma melhoria das contas externas nos primeiros meses de 
2014.  

Os indicadores disponíveis apontam para uma redução na ordem dos cinco por cento do défice da 
balança comercial (de bens e serviços), explicada sobretudo pela forte dinâmica das exportações. 

O aumento expressivo das exportações de mercadorias (cresceram cerca 68 por cento em termos 
homólogos no primeiro trimestre, impulsionadas sobretudo pelo aumento da capacidade de oferta 
de pescado e alguma retoma da procura nos mercados de mercadorias transformadas), a par do 
crescimento das receitas brutas de turismo, embora num ritmo mais lento (+3 por cento, menos 21 
pontos percentuais que no primeiro trimestre de 2013), compensou o crescimento das importações 
e favoreceu a redução do défice comercial de bens e serviços. 

A evolução positiva das remessas dos emigrantes e dos donativos no trimestre, bem como a 
estabilização da balança de rendimentos, apesar do contínuo aumento dos juros pagos aos credores 
externos do Estado, confirmam a tendência de redução do défice corrente relativamente ao primeiro 
trimestre de 2013. 

Refira-se que as remessas dos emigrantes em divisas aumentaram cerca de dez por cento, 
principalmente impulsionadas pelas transferências de Portugal e Países Baixos. Atendendo ao forte 
crescimento das remessas no mês de Março, que acabou por contrariar a tendência dos dois 
primeiros meses do ano, infere-se que a sua evolução positiva esteja algo relacionada com a 
participação dos emigrantes nas festas do Carnaval, em particular em São Vicente. 

No que concerne aos fluxos de financiamento, as estimativas preliminares apontam para um 
aumento do investimento directo estrangeiro em cerca de 13 milhões de Euros (relacionado 
sobretudo com projectos promovidos pelos emigrantes) e dos desembolsos da dívida pública (em 39 
milhões de Euros), em linha com a execução do programa pluri-anual de investimentos públicos.  

Não obstante, o excedente financeiro externo continua em contracção (em linha com a redução das 
necessidades de financiamento da economia), devido principalmente ao aumento das aplicações dos 
bancos comerciais no exterior (activos externos líquidos do sistema bancário cresceram cerca de seis 
por cento). 

Apesar da redução relativamente a Dezembro, as reservas internacionais líquidas do país cresceram 
cerca de 33 milhões de euros comparativamente a Março de 2013, permitindo garantir 4,8 meses de 
importações.5

 

  

 
 

                                                                                              
5 Refira-se que o crescimento excepcional das reservas em 2013 foi impulsionado pelas entradas tardias (no final do ano) da ajuda 
orçamental, o que condicionou a execução de alguns projectos e consequentemente conteve o subjacente crescimento das importações de 
bens.  
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5. Situação Monetária 

Os desenvolvimentos macro-financeiros recentes, reforçados pelo afrouxamento monetário, 
favoreceram uma forte expansão monetária em 2013.  

O agregado monetário M2 cresceu cerca de dez por cento, estimulado pela melhoria da posição 
externa do país e pelo aumento das necessidades de financiamento do Governo.  

A melhoria da posição externa do país reflectiu, em larga medida, o aumento dos activos externos de 
curto prazo dos bancos comerciais (aplicações em depósitos, essencialmente), numa estratégia de 
rentabilizar a sua liquidez, após a redução significativa da rendibilidade dos títulos do Tesouro e do 
BCV a partir de Maio.6

O crédito ao sector público administrativo aumentou cerca de nove por cento em 2013, 
impulsionado pelo maior recurso do Governo Central, ao longo do ano, ao financiamento interno das 
suas necessidades de Tesouraria, para compensar algum atraso nos desembolsos da ajuda 
orçamental.  

 Não obstante, o aumento das reservas internacionais líquidas do país para 
347 milhões de euros em finais de 2013, em resultado, principalmente, da redução expressiva do 
défice da balança corrente, foi determinante para o aumento dos activos externos líquidos do país 
(excluindo os depósitos dos emigrantes) na ordem dos 67 milhões de euros. 

Por seu turno, o crédito às sociedades não financeiras e aos particulares, que permaneceu pra-
ticamente estagnado ao longo do ano, registou um crescimento homólogo de 1,2 por cento em 
Dezembro, determinado pelo aumento do crédito concedido às empresas dos ramos dos 
transportes, comércio, restaurantes e hotéis.  

Quadro 2: Principais Indicadores da Situação Monetária

 
 

Fonte: Bancos Comerciais; Banco de Cabo Verde. 
Notas: IPC- Índice de Preços no Consumidor; BT- Bilhetes do Tesouro; TRM– Título de Regularização Monetária. 

                                                                                              
6 De salientar que não obstante o aumento significativo dos seus activos externos, a posição externa dos bancos comerciais permanece 
deficitária. 

Dez-11 Dez-12 Mar-13 Jun-13 Set-13 Dez-13 Mar-14
Dez-13 Mar-14

Posição Externa 23.060,0 27.896,9 27.103,5 30.264,0 30.798,0 35.270,1 37.345,6 26,4 37,8

Activos Externos Líq. BCV 27.659,3 32.288,3 33.576,1 34.526,8 33.433,2 38.005,6 37.455,8 17,7 11,6
Reservas Internacionais Líq. 28.751,6 32.778,1 34.013,4 34.815,2 33.673,0 38.279,7 37.696,6 16,8 10,8

Crédito Interno Líquido 112.326,1 116.458,4 117.009,9 118.575,6 118.899,5 119.763,8 121.395,3 2,8 3,7

Crédito Líquido ao SPA 18.991,9 22.841,0 24.291,5 25.585,9 25.327,7 24.999,0 27.212,1 9,4 12,0

Crédito à Economia 93.334,2 93.617,5 92.718,3 92.989,7 93.571,8 94.764,8 94.183,2 1,2 1,6

Massa Monetária 115.325,1 122.589,8 123.516,0 127.421,9 129.921,5 135.868,8 138.305,5 10,8 12,0

Base Monetária 24.438,6 32.573,6 33.753,7 33.987,4 35.257,0 38.139,8 40.131,1 17,1 18,9

Memo Itens

Inflação (var. média anual IPC em %) 4,5 2,5 2,8 2,6 2,5 1,5 0,8

Tx. dos BT (a 91 dias, média em %) 4,10 4,08 4,06 3,63 3,63 2,13 2,13

TRM (14 dias em %) 4,25 5,75 5,75 3,35 2,16 0,69 0,74

Variação homóloga
Saldos em milhões de escudos
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A evolução ainda pouco favorável do crédito ao sector privado não estará alheia a uma certa inibição 
da procura, face à deterioração do seu balanço (no caso específico das empresas) e ao aumento da 
percepção dos riscos macroeconómicos. 

A expansão monetária foi acompanhada por um forte crescimento da base monetária (18 por cento), 
reflexo, principalmente, da acumulação de reservas excedentárias pelos bancos, num contexto de 
aumento significativo dos seus depósitos (14 por cento). 

As informações disponíveis para o primeiro trimestre de 2014 sugerem a sustentação da tendência 
de recuperação do crédito à economia, num contexto de contínua melhoria das contas externas. 

A massa monetária cresceu cerca de 12 por cento em termos homólogos em Março, impulsionada 
pelo contínuo e expressivo aumento dos activos externos líquidos dos bancos, bem como pelas 
reservas internacionais líquidas do país, não obstante a sua diminuição face aos valores 
extraordinários de Dezembro. 

A melhoria da posição externa líquida do país continuou a reflectir a estratégia de aplicações de 
fundos dos bancos, numa conjuntura em que ainda persistem fortes desincentivos ao financiamento 
das sociedades não financeiras e particulares (devido à efectivação dos riscos de crédito), apesar do 
afrouxamento monetário adicional em Março (redução da taxa directora do BCV de 5,75 para 4,25 
por cento). 

Figura 9: Apesar da persistência de constrangimentos que inibem a eficácia do canal de juros, as taxas de mercado, 
em particular as de curto prazo, tendem a reagir à política de afrouxamento monetário em curso desde Maio de 
2013. 

   
 

   
 

Fonte: Banco de Cabo Verde.  
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O crédito líquido ao Sector Público Administrativo aumentou 12 por cento, aquém do crescimento do 
período homólogo (18 por cento), reflexo, ainda, do aumento expressivo dos seus depósitos, com os 
desembolsos da ajuda orçamental nos últimos dias do ano passado. 

O crédito à economia acelerou ligeiramente dos 1,2 por cento registados em Dezembro de 2013 para 
1,6 por cento em Março de 2014, essencialmente impulsionado pelo crescimento do crédito a 
particulares para construção e ou aquisição de habitação, em alguma medida promovida pelo 
Programa Casa Para Todos. O crédito às sociedades não financeiras, bem como a particulares para 
outros fins registaram, contudo, decréscimos na ordem dos 1,6 e 2,5 por cento, respectivamente 
entre Dezembro e Março. 

Sintomático da persistência de elevada aversão aos riscos macro - económicos e financeiros, os 
depósitos bancários continuaram a crescer significativamente no primeiro trimestre. Expurgados os 
depósitos do Instituto Nacional de Previdência Social, os depósitos à vista cresceram cerca de nove 
por cento em Março enquanto os depósitos a prazo 19 por cento, num contexto de relativa 
estabilidade do poder de compra das famílias (em resultado da redução da inflação) e de persistência 
de constrangimentos estruturais ao investimento empresarial (tais como: limitado acesso das 
pequenas e médias empresas ao financiamento; elevada incidência tributária; rigidez da lei laboral; 
excesso de burocracia na administração pública; entre outros, de acordo com o Relatório Doing 
Business 2013 do Banco Mundial e da Corporação Financeira Internacional).7

 

 

 

 
 

 
 
  

                                                                                              
7 Registe-se, entretanto, que os mecanismos de partilha de risco, actualmente em implementação, são susceptíveis de contribuir para a 
reorientação do crédito para as pequenas empresas, que têm um peso relevante no tecido empresarial mas, tradicionalmente, enfrentam 
dificuldades no acesso ao financiamento. 
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6. Finanças Públicas 

Em 2013, a política orçamental continuou a privilegiar a melhoria da eficiência e o reforço da 
capacidade de arrecadação de receitas, a continuação da execução do programa plurianual de 
investimentos públicos (PPIP), eleito desde 2009 como o principal instrumento da política económica 
contra-cíclica, e a contenção das despesas de funcionamento. 

A conjuntura económica, entretanto, condicionou largamente a evolução das contas públicas em 
2013. Com efeito, não obstante as reformas introduzidas, as receitas fiscais cresceram 2,3 por cento 
(muito aquém dos 12 por cento antecipados no Orçamento do Estado para 2013 relativamente ao 
orçamentado para 2012), contribuindo para uma execução das receitas abaixo do orçado em cerca 
de 10 mil milhões de escudos.8

A evolução pouco favorável das receitas condicionou, por sua vez, a execução das despesas de 
funcionamento, que cresceram três pontos percentuais para 23 por cento do PIB (20 por cento do 
PIB em 2012).  

  

O crescimento moderado das despesas de funcionamento, aliado ao desempenho aquém do 
esperado das despesas de investimento, determinou, ao contrário do previsto no Orçamento, uma 
redução do défice orçamental global na ordem dos 2.100 milhões de escudos, para 8,5 por cento do 
PIB (dez por cento do PIB em 2012).9

Para fazer face às suas necessidades de financiamento, bem como para o financiamento de projectos 
de investimento directamente afectos à responsabilidade de algumas empresas públicas, o Estado 
aumentou a sua dívida em cerca de 14 por cento para 155.195,2 milhões de escudos.

 

10

A evolução da dívida pública reflectiu aumentos na ordem dos 16 por cento dos empréstimos 
contratados junto a parceiros externos (não obstante a redução dos desembolsos líquidos de 
amortização em 2013) e de sete por cento das emissões dos títulos do Tesouro.  

 

As informações disponíveis das contas públicas (de Janeiro) sugerem uma execução orçamental em 
linha com o proposto no Relatório de Enquadramento do Orçamento do Estado para 2014. 

Os desembolsos de ajuda orçamental sob a forma de donativos e dívida externa sustentaram uma 
acelerada execução dos investimentos públicos em Janeiro (duplicou relativamente ao período 
homólogo). As despesas de financiamento, contudo, apresentaram uma tendência de desaceleração, 
explicada essencialmente pela redução de outras despesas correntes, num contexto de aumento 

                                                                                              
8 Além da conjuntura económica, refira-se o impacto nas receitas fiscais do adiamento da efectivação do ajustamento do IVA no turismo, 
para as entidades que tinham pacotes negociados à data de implementação do OE para 2013. 
9 Registe-se que as despesas com a aquisição de activos não financeiros no quadro do programa plurianual de investimentos públicos 
atingiram os 14.706 milhões de escudos em 2013, diminuindo 7,5 por cento relativamente a 2012. A execução aquém da média dos 
últimos anos (81 por cento do orçamentado, que compara à execução média de 2010 a 2017 na ordem dos 87 por cento) está relacionada 
em grande medida à antecipação da execução de alguns projectos em 2012, bem como a atrasos no processo de procurement de outros 
em fase de arranque. 
10 O valor de 155.195,2 milhões de escudos corresponde ao stock da dívida bruta do Estado, isto é, não deduzido dos seus depósitos. 
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ligeiro das despesas com o pessoal e com aquisição de bens e serviços. 

Quadro 3: Situação Orçamental 
 

 
Fonte: Ministério das Finanças e do Planeamento. Cálculos do Banco de Cabo Verde. 

 
No que concerne às receitas, o aumento acelerado da execução do imposto sobre o valor 
acrescentado, muito relacionado à efectivação do ajuste da taxa sobre os preços de alojamento, não 
foi suficiente para compensar a expressiva redução da arrecadação dos impostos sobre o 
rendimento, não obstante o regime de incentivo à regularização de dívida fiscal em curso desde 
Outubro de 2013. 

 

 

 

 
 
 
 

2014
Janeiro Março Junho Setembro Dezembro Janeiro

Receitas de impostos -2,9 -4,6 -2,6 0,0 2,3 -3,1
das quais:

Imposto s/ Valor Acrescentado (IVA) -4,3 -7,0 -0,6 1,2 1,1 12,6
Imposto Único s/ Rendimento (IUR) -4,1 -2,2 -7,3 -5,8 -0,2 -17,0

Donativos 778,0 18,3 51,6 90,5 39,4 62,8

Despesas de Funcionamento 21,0 6,9 5,4 3,8 3,9 3,1
das quais:

Despesas com Pessoal 3,0 7,5 2,0 -0,3 3,0 1,3
Transferências Correntes 10,9 3,2 17,7 4,4 1,5 -6,0
Benefícios Sociais 25,7 17,7 13,4 5,1 6,6 0,2

Activos não Financeiros -86,7 -13,2 -31,1 -31,6 -7,5 107,8
dos quais:

Programa de Investimento -86,7 -13,3 -31,3 -31,8 -7,5 107,4

Saldo Global (incluindo Donativos) 1.183 -1.447 -4.235 -6.265 -12.965 356
Saldo Primário (incluindo Donativos) 1.420 -744 -2.536 -3.841 -9.532 585

Saldo Global (incluindo Donativos) 0,8 -1,0 -2,8 -4,1 -8,5 0,2
Saldo Primário (incluindo Donativos) 0,9 -0,5 -1,7 -2,5 -6,3 0,4

taxas de variação homólogas

milhões de escudos

percentagem do PIB

2013



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Perspectivas de Evolução da Economia no 
Curto Prazo 
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7. Hipóteses de Enquadramento das Projecções  

As actuais projecções macroeconómicas para 2014 baseiam-se em pressupostos teóricos e 
conhecimentos empíricos que fundamentam o exercício da programação monetária e financeira do 
Banco de Cabo Verde. Enquadram os desenvolvimentos económicos e financeiros recentes, bem 
como as hipóteses de evolução das variáveis explicativas do crescimento da economia cabo-verdiana. 

As hipóteses técnicas sobre o enquadramento externo e a orientação orçamental, apresentadas de 
seguida, são variáveis críticas no exercício de programação monetária e financeira. 

Enquadramento Externo da Economia Cabo-Verdiana tende a melhorar, perspectivando-se a saída 
da Área do Euro da maior recessão da sua história. 

As estimativas disponíveis sugerem um fortalecimento da actividade económica global no segundo 
semestre de 2013 e as projecções do Fundo Monetário Internacional (FMI) apontam para uma 
contínua melhoria das condições macro - financeiras globais em 2014 e 2015.  

O optimismo quanto à performance da economia mundial, que desde 2011 regista um perfil de 
crescimento descendente, fundamenta-se nas melhores expectativas quanto à recuperação das 
economias avançadas.11

Não obstante, as perspectivas apontam ainda para um crescimento modesto e assimétrico da Área 
do Euro, suportado pelo crescimento das exportações líquidas. A excessiva alavancagem tanto do 
Estado como das empresas e famílias e a fragmentação financeira deverão continuar a condicionar, 
significativamente, o financiamento da actividade económica na região, em particular nas economias 
mais vulneráveis. 

 Em inícios de Abril, o FMI reviu em alta as projecções de crescimento para 
as economias avançadas, entre as quais as da Área do Euro, região que integra os maiores parceiros 
económicos do país, incitando à actualização da previsão de evolução da procura externa dirigida à 
economia nacional.  

Por seu turno, o crescimento económico dos EUA deverá acelerar dos 1,9 para 2,8 por cento, 
impulsionado, principalmente, pelo impacto na procura interna do afrouxamento da política de 
consolidação orçamental, conforme as orientações do Orçamento do Estado Federal para 2014. 

Apesar de um maior optimismo, as expectativas de desempenho menos favorável das economias 
emergentes e em desenvolvimento revelam vulnerabilidades que poderão afectar a sólida 
recuperação da economia global da severa crise económica e financeira que persiste desde 2007. 

Além dos riscos relacionados à performance dos mercados emergentes e em desenvolvimento, o FMI 
aponta como novos riscos descendentes às actuais projecções a perspectiva de baixa inflação em 
especial na Área do Euro.  

                                                                                              
11 Apesar de conservarem em termos globais uma forte dinâmica económica, o ritmo de crescimento das economias emergentes e em 
desenvolvimento deverá desacelerar com o agravamento das condições financeiras devido ao phasing out da política de aquisição de 
activos públicos e financeiros pela Reserva Federal dos EUA, ampliado pelas fragilidades institucionais e infra-estruturais endógenas.   
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Sendo os estímulos monetários os únicos instrumentos de gestão macroeconómica passíveis de 
serem utilizados para incentivar a economia da região (num contexto de contínua consolidação 
orçamental), a redução da inflação, para níveis abaixo das expectativas do cenário central das 
projecções do FMI, aumentaria os juros reais prematuramente tornando-os potencialmente 
demasiados elevados para dinamizar a procura, além de encarecer o serviço do actual portfolio de 
dívida.  

Outro risco descendente apontado pelo FMI é o de agravamento das ameaças à estabilidade 
financeira, em particular nas economias emergentes, cuja alavancagem das empresas tem crescido 
contínua e significativamente. Um consequente aperto nas medidas prudenciais, na eventualidade 
de uma deterioração acentuada da qualidade dos balanços das instituições financeiras, poderá 
afectar adversamente o sentimento dos investidores, com impacto na procura e na produção 
daquelas economias. 

Para gerir as actuais vulnerabilidades e assegurar um crescimento económico mais robusto, o FMI 
recomenda a manutenção de medidas de política monetária acomodatícia, particularmente nas 
economias avançadas, enquanto o output gap permanecer elevado, a inflação se mantiver abaixo 
dos targets e a política orçamental permanecer contraccionista.12

A execução das receitas fiscais, aquém do antecipado pelo Governo, poderá condicionar a 
execução do Orçamento do Estado para 2014. 

  

As perspectivas de evolução da actividade económica são mais favoráveis que nos últimos dois anos, 
sobretudo devido à melhoria do enquadramento externo. Entretanto, o risco da não efectivação das 
receitas fiscais (orçadas em mais de 8.300 milhões de escudos sobre o valor executado em 2013) é 
relativamente elevado. 

Apesar dos esforços regulamentares e operacionais para aumentar a eficiência na arrecadação dos 
impostos, os comportamentos recente e histórico dos principais indicadores económicos e 
financeiros e as hipóteses que enquadram as projecções macroeconómicas sugerem um crescimento 
económico abaixo do antecipado pelo Ministério das Finanças e do Planeamento e 
consequentemente, dada à elevada elasticidade das receitas fiscais ao desempenho da actividade 
económica, uma evolução mais modesta das receitas fiscais. Nesta perspectiva, os gastos de 
funcionamento, nomeadamente os relacionados com aquisição de bens e serviços, poderão ser 
redimensionados, de acordo com a estratégia de execução orçamental correntemente em uso, com 
algum impacto no consumo final da economia. 

Prevê-se o desembolso de boa parte da ajuda orçamental ainda no primeiro semestre, o que 
permitirá melhorar a gestão da tesouraria do Estado e executar projectos de investimento, mesmo 
na eventualidade de algum atraso temporário nos desembolsos de empréstimos externos. 

                                                                                              
12 No caso concreto da Europa, o FMI recomenda a adopção de medidas não convencionais de política monetária (provisão de liquidez de 
longo prazo associada a metas de oferta de crédito para reduzir a fragmentação financeira e dinamizar a actividade económica) 
complementadas com medidas prudenciais com vista a reparar o balanço dos bancos (recapitalização dos bancos mais fracos e 
consolidação da União Bancária através da harmonização da supervisão e resolução de crises). 
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Principais Hipóteses Técnicas de Enquadramento das Projecções 
 

As principais hipóteses técnicas de enquadramento externo reflectem as informações e as projecções 
publicadas no World Economic Outlook do Fundo Monetário Internacional de Abril de 2014, bem como as 
projecções de Março de 2014 do Banco Central Europeu (BCE) e de Primavera de 2014 do Banco de Portugal 
(BdP). 

No quadro das projecções do FMI, do BCE e do BdP, a procura externa dirigida a Cabo Verde deverá 
aumentar ligeiramente em 2014, em linha com a recuperação da actividade económica dos principais clientes 
do país (Portugal, Reino Unido, Espanha, Alemanha, França, sobretudo). 

As taxas de juro do Euribor, que indexam grande parte do custo do capital cabo-verdiano, deverão 
permanecer em níveis historicamente baixos, mas com tendência crescente. O perfil de evolução do Euribor 
não deverá encarecer significativamente o serviço da dívida externa, nem afectar substancialmente a 
rendibilidade dos activos externos do país. 

As hipóteses para a evolução das taxas de câmbio indiciam uma apreciação do Euro na ordem dos três por 
cento. A prevista apreciação do Euro deverá contribuir para algum alívio dos encargos da dívida pública 
externa, largamente denominada em dólares americanos, e na factura das importações de combustíveis. 
Refira-se que a factura das importações de combustíveis deverá ser mais significativamente afectada pela 
redução prevista dos preços internacionais de matérias-primas energéticas, não obstante as instabilidades 
políticas na Ucrânia e a aceleração da procura das economias avançadas. 

No que concerne às finanças públicas, as projecções incorporam as linhas orientadoras do Orçamento do 
Estado para 2014, ajustadas às expectativas do BCV relativamente à evolução da actividade económica.  

Hipóteses do Exercício de Projecção 
 

 
Fonte: Fundo Monetário Internacional (WEO Abril de 2014); Banco Central Europeu (Março de 2014); Banco de Portugal (Abril de 2014). 
Notas: P - Projecções; t.v.r. - taxa de crescimento real; t.v.h. - taxa de variação homóloga; t.v.a. - taxa de variação anual; v.m.a. – valor 
médio anual. 

 

Novembro/13 Maio/14

Produto Interno Bruto (t.v.r.)
Mundo 3,2 3,0 3,6 3,6
Zona Euro -0,7 -0,5 1,0 1,2
EUA 2,8 1,9 2,6 2,8
Reino Unido 0,3 1,8 1,9 2,9

Procura Externa (t.v.h.)
Importações da Zona Euro -0,8 0,1 3,8 3,5

Preço das Matérias-Primas (t.v.a.)
energéticas 1,00 -0,90 -4,70 0,10
não energéticas -10,00 -1,20 -4,30 -3,50

Índice Harmonizado de Preços no Consumidor (t.v.h.)

Portugal 2,8 0,4 0,8 0,5
Zona Euro  2,5 2,0 1,5 1,0

Taxa de Câmbio do Euro 
Efectiva do Euro  (t.v.a.) -5,40 3,87 0,70 1,60
Euro - Dólar (v.m.a.) 1,280 1,328 1,330 1,360

Taxa de Juro
Curto Prazo (Euribor 3 meses) 0,60 0,22 0,50 0,30

Receitas Fiscais (t.v.a.) -7,0 2,3 4,5 5,1
Despesas de Funcionamento (t.v.a.) -0,5 3,9 5,2 5,7

2014P

2012 2013

Enqudramento Externo

Finanças Públicas
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8. Projecções para a Economia Cabo-Verdiana 

O cenário central das projecções para a economia nacional sugere uma recuperação moderada da 
dinâmica económica em 2014. 

Suportada pela recuperação da procura interna, o produto interno bruto deverá crescer em termos 
reais em torno da tendência central do intervalo 1,5-2,5 por cento. 

O contexto de enquadramento externo mais favorável, de moderação de alguma incerteza quanto à 
estabilidade fiscal no curto prazo e de relativa diminuição dos custos de produção (principalmente 
com a garantia de uma certa estabilidade na provisão de energia e água) deverá incentivar alguma 
retoma do consumo e investimento privados. 

No caso do consumo privado, a projecção aponta para um crescimento na ordem de um por cento, 
subjacente ao impacto no rendimento das famílias do ligeiro crescimento das remessas dos 
emigrantes e da redução das pressões inflacionistas. O cenário central tem implícito a manutenção 
da poupança das famílias em níveis relativamente mais elevados.13

A formação bruta de capital fixo deverá crescer 1,7 por cento, numa conjuntura de contínua redução 
dos investimentos públicos (menos cinco por cento em 2014). A recuperação dos investimentos 
privados deverá ser favorecida por melhores condições (externas) de financiamento do investimento 
directo estrangeiro no país, bem como de investimentos nacionais empresariais e residenciais, e por 
alguma melhoria da confiança dos agentes económicos. O elevado nível de endividamento e a 
considerável deterioração do balanço de certas empresas com peso relevante no tecido empresarial 
nacional (particularmente dos sectores da imobiliária turística, dos transportes e do comércio), bem 
como o reduzido acesso dos pequenos negócios ao financiamento, deverão entretanto condicionar 
uma retoma mais robusta do investimento privado. 

   

Numa conjuntura de aceleração do comércio externo a nível mundial e particularmente da procura 
externa dirigida à economia cabo-verdiana, as exportações do país deverão manter um crescimento 
relativamente elevado, suportado pelo significativo aumento das exportações de pescado, forte 
recuperação das reexportações de combustíveis e contínuo aumento da procura turística.14

As importações deverão inverter a tendência de queda para suportar o crescimento previsto da 
procura e reposição de stocks. As necessidades de financiamento da economia (medidas pelo saldo 
global das balanças correntes e de capital) deverão aumentar em consequência, apesar da previsão 
de recuperação das remessas e de crescimento das exportações. 

 

                                                                                              
13 Esta inferência é corroborada pela evolução, aquém dos níveis de antes de 2011, da procura de crédito e pelo consistente aumento dos 
depósitos de residentes no sistema bancário.  
14 A evolução projectada das exportações reflecte a recuperação da procura externa, bem como alguma recuperação da quota de mercado 
(relacionado à reexportação de combustíveis). Problemas infra-estruturais e elevados custos de contexto deverão continuar a condicionar 
a perfomance da economia cabo-verdiana. 
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Os fluxos de financiamento da economia deverão acompanhar a evolução das necessidades de 
financiamento. Não obstante o previsto crescimento do Investimento Directo Estrangeiro, o 
financiamento da economia deverá continuar a processar-se principalmente pela via do 
endividamento público junto a parceiros multilaterais e bilaterais.  

A balança de pagamentos deverá permanecer excedentária e as reservas internacionais líquidas 
deverão garantir perto de cinco meses das importações de bens e serviços projectadas para 2014. 

Em linha com os desenvolvimentos das contas externas, os activos externos líquidos do país deverão 
crescer cerca de quatro por cento.  

O crédito à economia deverá aumentar moderadamente (2,5 por cento), enquanto o crédito ao 
sector público administrativo deverá crescer mais aceleradamente que em 2013 (18 por cento).  

A inflação deverá manter a tendência descendente, devendo a taxa de variação média anual do 
índice de preços no consumidor situar-se, no final do ano, abaixo de um por cento. 

A manutenção de pressões inflacionistas externas muito reduzidas, num quadro de crescimento 
moderado da economia nacional, deverá determinar um aumento muito reduzido dos preços no 
consumidor em 2014.  

A revisão da projecção da inflação teve por base a evolução mais recente do índice de preços no 
consumidor, bem como as últimas actualizações dos preços de bens e serviços regulados, e ponderou 
as expectativas actuais sobre a evolução das variáveis orçamentais, dos salários, da procura interna e 
externa, das taxas de câmbio do Euro, assim como da inflação passada. Dado o peso dos produtos 
importados no cabaz de consumo dos cabo-verdianos, a projecção dos preços no consumidor 
reflecte, em larga medida, os pressupostos técnicos relativos à evolução dos preços internacionais 
das matérias-primas energéticas e não energéticas, bem como à inflação prevista para a Zona Euro e 
Portugal. 

Figura 10: A actividade económica deverá recuperar alguma dinâmica em 2014 e as contas externas deverão manter 
uma performance favorável.   

 

    
Fonte: Instituto Nacional de Estatísticas; Banco de Cabo Verde.  
Nota: E – Estimativas; P – Projecções; p.p.- pontos percentuais; t.v.- taxa de variação. 
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As actuais projecções para a economia cabo-verdiana contemplam riscos equilibrados para a 
evolução da actividade económica.  

Os riscos ascendentes identificados para a actividade económica prendem-se com um aumento dos 
investimentos públicos além do projectado, com algum impacto multiplicador nas outras 
componentes da procura (nomeadamente no consumo e investimento privados) e com uma 
melhoria mais consistente das condições de financiamento interno, subjacente às orientações de 
política monetária.  

Os riscos descendentes reflectem as persistentes fragilidades do enquadramento externo e do 
balanço dos bancos nacionais. As estimativas do BCV sugerem que o investimento privado é a 
componente mais vulnerável aos riscos descendentes identificados.   
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9. Política Monetária para os Próximos Meses 

A política do Banco de Cabo Verde, orientada para a manutenção de um nível de reservas externas 
consistente com o imperativo de garantir a estabilidade macroeconómica e financeira do país, 
permanece ancorada numa abordagem prudente. 

Nos últimos doze meses, num contexto macro-financeiro adverso, não obstante as baixas pressões 
inflacionistas e a acumulação de reservas externas, o Banco de Cabo Verde seguiu uma abordagem 
moderadamente acomodatícia na condução da política monetária.  

Em Maio do ano passado adoptou o mecanismo de leilões de Títulos de Regularização Monetária 
(TRM) à taxa flexível, passando a taxa directora a ser o referencial máximo aceite nas emissões dos 
títulos de maturidade mais curta.15

Posteriormente, em Setembro, baixou a taxa da facilidade permanente de absorção de liquidez de 
3,5 por cento para um por cento, mantendo, contudo, inalterados a taxa directora e o coeficiente das 
disponibilidades mínimas de caixa, respectivamente em 5,25 e 18 por cento.

  

16

O afrouxamento monetário prosseguiu em 2014, tendo o BCV reduzido a taxa directora em 150 
pontos base para 4,25 por cento em Março. Pese embora a previsão de uma conjuntura ligeiramente 
mais favorável em 2014, face ao contexto de elevada incerteza a actuação do BCV continuará a 
nortear-se por uma abordagem prudente, de defesa da estabilidade monetária e financeira do país. 

 Ainda em Setembro, 
no quadro da sua estratégia de gestão monetária, o BCV reduziu para metade a meta de esterilização 
da liquidez bancária, não obstante o aumento considerável da liquidez excedentária (aumentou dos 
1.258 milhões de escudos em 2012 para 3.352 milhões de escudos), no intuito, entre outros, de 
favorecer o financiamento de investimentos produtivos.  

Entretanto, o impacto da política monetária está condicionado tanto ao comportamento das 
instituições bancárias, que actualmente apresentam um sentimento de elevada aversão ao risco, 
como à implementação de medidas de reestruturação de empresas, com vista à redução da sua 
dívida e à viabilização dos seus negócios. Subjacente à manutenção de um nível adequado de 
reservas externas, a política do banco central deverá continuar a favorecer, nos próximos meses, a 
retoma da dinâmica económica, que, por sua vez, deverá suportar o fortalecimento do sistema 
financeiro. 

A actual situação económica, não obstante as expectativas de alguma recuperação no curto prazo, e 
os desafios de financiamento da economia no futuro impõem a busca de soluções alternativas de 
financiamento e obrigam à inovação e ao desenvolvimento do sistema financeiro. 

Numa perspectiva de médio e longo prazo, a inflexão da tendência de redução do produto potencial 

                                                                                              
15 Até então, os TRM a 7 e a 14 dias eram emitidos à taxa directora, em conformidade com o Quadro Operacional de Execução da Política 
Monetária do BCV. 
16 Refira-se que o actual mecanismo de constituição das disponibilidades de caixas isenta o montante de mil milhões de escudos da sua 
base de incidência. Assim, o coeficiente das disponibilidades mínimas de caixa é efectivamente mais baixo que o valor oficial de 18 por 
cento, sendo substancialmente menor para os bancos mais pequenos, que terão condições menos favoráveis de acesso ao funding. 
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requer a melhoria da actuação dos agentes económicos com ênfase para os poderes públicos e a 
classe empresarial, visando: a redução dos custos de contexto e dos riscos de investimento na 
economia; o desenvolvimento adequado do sistema financeiro para garantir uma eficiente 
intermediação financeira; o aumento da empregabilidade e da produtividade dos trabalhadores; bem 
como o reforço da governança e das instituições públicas e privadas.17

 

 

 

 

                                                                                              
17 Note-se que além do arrefecimento cíclico, de acordo com as estimativas do BCV, a economia cabo-verdiana vem registando uma 
redução do seu potencial de crescimento desde meados da década de 2000. 
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1. Economia Internacional 

Perspectivas de Evolução da Economia Global (em percentagem) 

 
 

Indicadores de Actividade, Mercado de Trabalho e Inflação 

 

2012 2013 2014P 2012 2013 2014P 2012 2013 2014P 2012 2013 2014P

Economias Avançadas 1,4 1,3 2,2 2,0 1,4 1,5 -0,1 0,4 0,5 8,0 7,9 7,5
EUA 2,8 1,9 2,8 2,1 1,5 1,4 -2,7 -2,3 -2,2 8,1 7,4 6,4
Zona Euro -0,7 -0,5 1,2 2,5 1,3 0,9 2,0 2,9 2,9 11,4 12,1 11,9

Alemanha 0,9 0,5 1,7 2,1 1,6 1,4 7,4 7,5 7,3 5,5 5,3 5,2
França 0,0 0,3 1,0 2,2 1,0 1,0 -2,2 -1,6 -1,7 10,2 10,8 11,0
Portugal -3,2 -1,4 1,2 2,8 0,4 0,7 -2,0 0,5 0,8 15,7 16,3 15,7

Reino Unido 0,3 1,8 2,9 2,8 2,6 1,9 -3,7 -3,3 -2,7 8,0 7,6 6,9
Japão 1,4 1,5 1,4 0,0 0,4 2,8 1,0 0,7 1,2 4,3 4,0 3,9

Eco. Emergentes e em Desenv. 5,0 4,7 4,9 6,0 5,8 5,5 1,4 0,7 0,8 - - -
Brasil 1,0 2,3 1,8 5,4 6,2 5,9 -2,4 -3,6 -3,6 5,5 5,4 5,6
Rússia 3,4 1,3 1,3 5,1 6,8 5,8 3,6 1,6 2,1 5,5 5,4 6,2
Índia  4,7 4,4 5,4 10,2 9,5 8,0 -4,7 -2,0 -2,4 - - -
China  7,7 7,7 7,5 2,7 2,6 3,0 2,3 2,1 2,2 4,1 4,1 4,1
África Sub-Sahariana   4,9 4,9 5,4 9,0 6,3 6,1 -2,7 -3,6 -3,6 - - -

Fonte:  Fundo Monetário Internacional (WEO Abril 2014).

Crescimento real do PIB Inflação Balança Corrente Desemprego

Notas: P- Projecções. A balança corrente está expressa em percentagem do PIB e o desemprego em termos da população activa. A inflação corresponde à variação homóloga 
do índice de preços no consumidor.

Jul Ago Set Out Nov Dez Jan Fev Mar

Zona Euro
Indicadores de Actividade

Índice de Produção Industrial (t.v.h.)
Total (exclui construção)  -2,5 -0,9 -1,8 -1,6 0,1 0,4 2,6 1,5 1,8 1,8
Indústria Transformadora  -2,7 -0,9 -2,0 -1,6 0,2 0,7 2,9 2,0 2,9 3,4

Indicadores de Confiança (v.c.s.)
Indicador de Sentimento Econ. (1990-2012 = 100)  90,4 93,4 92,9 95,7 97,3 98,1 98,8 100,4 101,0 101,2 102,4
Indicador de Confiança dos Consumidores (s.r.e.) -22 -19 -17 -16 -15 -14 -15 -14 -12 -13 -9
Indicador de Confiança na Indústria (s.r.e.)  -12 -9 -11 -8 -7 -5 -4 -3 -4 -3 -3
Indicador de Confiança na Construção (s.r.e.)   -28 -30 -32 -33 -28 -29 -30 -26 -30 -29 -29

Mercado de Trabalho
Taxa de desemprego (v.c.s.) 11,4 12,1 12,1 12,1 12,1 12,0 11,9 11,9 11,9 11,9

Inflação
Índice Harmonizado de Preços no Consumidor-Total

Taxa de variação homóloga 1,6 1,3 1,1 0,7 0,9 0,8 0,8 0,7 0,5
Taxa de variação média  2,5 2,0 2,0 1,8 1,7 1,6 1,5 1,4 1,3 1,2 1,1

EUA
Indicadores de Actividade
Índice de Produção Industrial (t.v.h.) 3,6 2,6 1,5 2,8 3,3 3,7 3,4 3,7 2,9 2,8 3,8
Vendas no Comércio a Retalho (t.v.h.) 5,0 4,3 5,7 4,6 3,5 4,1 4,7 4,2 2,6 1,5 3,8

Mercado de Trabalho
Taxa Desemprego (v.c.s.) 8,1 7,4 7,3 7,2 7,2 7,2 7,0 6,7 6,6 6,7 6,7

Inflação
Índice de Preços no Consumidor 

Taxa de variação homóloga 2,0 1,5 1,2 1,0 1,2 1,5 1,6 1,1 1,5
Taxa de variação média anual 2,1 1,5 1,6 1,6 1,6 1,4 1,4 1,5 1,7 1,5

Índice de Preços no  Consumidor Core  (t.v.h.) 2,1 1,8 1,7 1,8 1,7 1,7 1,7 1,7 1,6 1,6

Índice de Preços no Produtor  (t.v.h.) 1,9 1,2 2,0 1,7 1,1 1,3 1,0 1,1 1,2 0,9 1,4

Fonte: Banco de Portugal.
Notas: t.v.h.- taxa de variação homóloga; v.c.s.- valores corrigidos da sazonalidade; s.r.e. -saldo das respostas extremas.

201420132012 2013
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2. Indicadores de Tendência da Actividade Económica 

Indicadores de Confiança  

 

 
 

Indicadores de Consumo e Investimento (em percentagem) 

 

 
 

 
 

  

2014
1º Tri 2º Tri 3º Tri 4º Tri 1º Tri

Indicadores de Confiança (média móvel dos s.r.e)

Indicadores de Confiança na Indústria Transformadora 13,3 -3,7 7,8 20,5 25,0 16,4

Indicadores de Confiança na Construção -32,1 -12,7 -7,6 -31,5 -40,8 -53,4

Indicadores de Confiança no Comércio em Feira 12,8 0,2 -3,0 5,5 10,5 9,3

Indicadores de Confiança no Turismo -3,3 0,1 -6,9 -6,3 -0,2 -0,6

Indicadores de Confiança nos Transportes 7,8 -9,0 -3,9 -7,2 -4,5 -4,0

Indicadores de Confiança no Comércio em Estabelecimento 4,5 -3,7 -6,4 -3,3 -7,7 -9,0

Fonte: Instituto Nacional de Estatísticas.

2013

Nota: s.r.e. - saldo de respostas extremas (quociente entre a diferença entre as respostas positivas e as respostas negativas e o número total de respostas).

2012

2012
Dez Jul Ago Set Out Nov Dez Jan Fev Mar

Consumo (t.v.h.mm3)
Importações bens de consumo não duradouro -15,9 3,6 2,2 4,7 10,8 23,7 21,2 12,3 -2,4 -6,4
Importações bens de consumo  duradouro 13,7 -4,3 -18,5 -27,4 -28,8 -29,0 -28,1 -20,9 -11,7 4,4

Investimento (t.v.h.mm3)
Construção

Importações materiais de construção -13,9 -11,4 -2,4 -6,5 -7,34 -10,4 -7,9 -8,7 0,9 10,5
Importações de cimento -16,1 -3,1 6,1 8,5 8,74 6,8 3,8 -12,8 -17,8 -16,5

Equipamento e material de transporte
Importações de bens de equipamentos -43,5 -33,7 -26,7 -15,7 -17,22 -4,9 -4,9 2,1 -4,7 6,3
Importações materiais de transporte 96,8 -55,9 -68,9 -75,9 -12,65 -12,1 -13,5 -8,3 -1,9 2,8
Importação de veículos automóveis -25,6 -41,7 -42,3 -41,9 -37,79 -28,2 -18,5 -18,7 -14,7 -12,9

Fonte: Direcção Geral das Alfândegas, cálculos Banco de Cabo Verde.
Nota: t.v.h.mm3 - taxa de variação homóloga de média móvel dos últimos três meses.

20142013
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3. Inflação 

Indicadores de Inflação (em percentagem) 

 

 
 

 
 
 

  

Jul Ago Set Out Nov Dez Jan Fev Mar

Índice de Preços no Consumidor 
Taxa de variação homóloga  4,1 0,7 1,3 1,1 0,1 0,0 0,1 0,0 0,5 0,6
Taxa de variação média  2,5 2,6 2,6 2,5 2,2 1,9 1,5 1,1 0,9 0,8

Principais Agregados do IPC (t.v.h.)
Produtos alimentares e bebidas não alcoólicas 5,6 -0,2 0,3 -0,7 -1,6 -1,7 -1,9 -1,0 -0,2 0,2
Bebidas alcoólicas e tabaco 8,3 4,3 3,4 3,8 3,2 3,0 2,3 2,2 1,9 1,5
Vestuário e calçado 1,8 2,9 1,8 2,3 0,9 1,0 0,3 0,9 1,3 1,9
Rendas de habitação, água, elect., gás e outros combustíveis 6,3 2,6 5,4 6,2 4,2 4,1 4,4 -0,8 1,1 1,1
Acessórios, equip. doméstico e manut. corrente da habitação 2,6 3,2 2,5 3,0 2,5 2,6 2,6 3,9 1,8 2,3
Saúde 0,3 0,4 1,0 1,4 1,3 1,0 1,0 0,9 1,0 1,0
Transportes 2,8 -5,5 -4,0 -2,3 -5,9 -5,9 -3,8 -1,2 -1,2 -1,3
Comunicações -14,2 4,5 4,5 4,5 4,5 4,5 4,5 4,5 4,5 0,0
Lazer, recreação e cultura -2,9 -6,7 -5,1 -5,4 -4,2 -4,4 -4,1 -3,9 -4,2 -4,3
Ensino -0,2 0,0 0,0 0,0 0,0 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2
Hotéis, restaurantes, cafés e similares 10,8 8,4 3,5 2,2 1,6 -0,3 -0,6 -1,7 -1,4 -1,3
Bens e serviços diversos 4,3 4,8 4,2 4,0 5,9 5,4 5,4 5,5 4,8 4,9

Fonte: Instituto Nacional de Estatísticas, cálculos Banco de Cabo Verde.
Nota: t.v.h. - taxa de variação homóloga.

2013 2014
2012
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4. Sector Externo 

Balança de Pagamentos (em milhões de escudos) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2012 2013

Balança  Corrente e de Capital -26.249,1 -15.497,6 -3.756,4 -41,0 -75,8
Balança Corrente -27.234,1 -16.619,9 -4.289,8 -39,0 -74,2

Bens -68.166,4 -56.176,1 -51.801,5 -17,6 -7,8
Exportações 16.758,9 15.776,6 16.461,8 -5,9 4,3
Importações -84.925,3 -71.952,7 -68.263,3 -15,3 -5,1

Serviços 23.426,9 23.771,4 30.391,7 1,5 27,8
Exportações 47.776,4 51.207,8 53.954,0 7,2 5,4

Transporte aéreo 10.688,0 10.196,6 9.254,1 -4,6 -9,2
Viagens de turismo 29.522,6 33.798,8 36.716,3 14,5 8,6

Importações -24.349,5 -27.436,3 -23.562,3 12,7 -14,1

Rendimentos -6.298,1 -6.447,8 -5.137,1 2,4 -20,3
Rendimentos Investimento Directo -3.797,5 -2.768,1 -1.092,2 -27,1 -60,5
Juros Dívida Externa Pública -365,0 -777,6 -1.033,5 113,0 32,9
Juros Dívida Externa Privada (bancos e outros sect.) -2.378,7 -3.158,0 -3.135,4 32,8 -0,7

Transferências 24.788,6 23.354,8 22.790,5 -5,8 -2,4
Transferências Oficiais (correntes e de capital) 6.389,6 6.139,9 5.257,7 -3,9 -14,4
 Remessas de Emigrantes (correntes e de capital) 14.222,0 14.446,8 13.873,1 1,6 -4,0

Balança Financeira 25.198,0 22.689,0 14.805,4 -10,0 -34,7

Investimento Directo 12.202,5 4.832,1 3.017,1 -60,4 -37,6
Dívida Externa Pública 14.236,8 17.206,9 15.975,5 20,9 -7,2
Dívida Externa Privada (outros sectores) 2.076,9 404,8 -1.326,4 -80,5 -427,7
Activos de Reserva 3.473,4 -4.057,6 -5.562,2 216,8 37,1
Fonte: Banco de Cabo Verde.

2011 2012 2013
Variação homóloga em %
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5. Indicadores Monetários e Financeiros 
(saldos de fim de período, em milhões de escudos) 

 
 
 
 

 
  

Jul Ago Set Out Nov Dez Jan Fev Mar

Taxas de Câmbio do CVE (valores médios)
USD 84,1 84,3 82,8 82,7 80,9 81,7 80,5 80,9 80,8 79,8
Libra 135,8 128,0 128,2 130,9 130,3 131,5 131,9 133,3 133,7 132,6
Índice de Taxa de Câmbio  Efectiva  Nominal (2001=100) 104,3 104,4 104,6 104,6 104,8 104,7 104,8 104,5 104,6 104,3
Índice de Taxa de Câmbio  Efectiva Real (2001=100) 117,6 113,9 114,4 114,4 114,5 114,2 114,5 114,7 114,3 112,7

Taxas de Juro 1

Taxa de Absorção de Liquidez 2 3,3 3,3 3,3 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0 1,0
Taxa de Cedência de Liquidez 2 8,8 8,8 8,8 8,8 8,8 8,8 8,8 8,8 8,8 7,3

91 a 180 dias 10,1 10,4 10,4 11,2 11,4 11,3 11,2 10,6 10,6 10,6
181 dias a 1 ano 9,3 9,1 9,0 8,5 8,9 9,1 9,0 8,9 9,2 9,4
Superior a 10 anos 8,8 8,9 8,9 8,8 8,9 8,9 8,9 8,9 8,9 8,8
Descoberto 16,3 16,6 16,5 18,3 18,1 17,0 17,9 17,3 17,5 18,0

Taxas de Juro Efec. praticadas nas Op. de Dep. de Residentes 3
31 a  90 dias 4,1 4,0 4,1 4,2 4,3 4,5 4,3 4,3 4,2 4,2
91 a 180 dias 4,0 4,0 4,1 4,1 4,1 4,1 4,2 4,2 4,1 3,7
181 dias a 1 ano 3,8 4,3 4,3 4,3 4,3 4,3 4,3 4,3 4,5 4,3
1 a 2 anos 4,9 5,4 5,4 4,9 4,9 4,9 4,9 4,9 4,9 4,8

Taxas de Juro Efec. praticadas nas Op. de Dep. de Emigrantes 3
31 a  90 dias 5,6 5,4 5,3 4,2 4,4 4,5 4,5 4,6 4,4 3,4
91 a 180 dias 4,0 4,3 4,4 4,3 4,4 4,4 4,3 4,3 4,3 3,7
181 dias a 1 ano 3,7 4,2 4,2 4,2 4,2 4,2 4,2 4,2 4,2 4,1
1 a 2 anos 5,5 5,6 5,5 5,5 5,5 5,4 5,4 5,4 5,4 5,4

Bilhetes de Tesouro 3
91 dias 4,1 3,6 3,6 3,6 2,1 2,1 2,1 2,1 2,1 2,1
182 dias 4,0 4,2 4,2 4,2 1,8 0,9 0,9 1,0 1,0 1,0
364 dias 4,5 4,5 4,5 4,5 4,5 4,5 4,5 4,5 4,5 4,5

Agregados Monetários (t.v.h. em %, fim de período) 4

Activo Externo Líquido 20,8 34,0 26,3 27,7 21,3 26,7 26,4 28,6 33,7 37,8
Reservas Internacionais Líq. do Banco de Cabo Verde 14,0 9,5 8,6 4,3 0,6 5,0 16,8 11,9 12,2 10,8

Activo Interno Líquido 2,7 1,4 4,4 4,9 7,7 7,2 6,2 7,0 6,9 4,7
M2 6,3 7,8 8,9 9,5 10,6 11,3 10,8 11,9 12,9 12,0

M1 5,0 15,2 20,6 17,4 20,1 18,7 15,8 14,8 19,0 16,9

Agregados de Crédito Bancário (t.v.h. em %, fim de período) 4

Crédito Interno Líquido 3,7 2,8 4,6 4,0 5,6 6,1 2,8 4,0 5,5 3,7
Crédito Líquido às Administrações Públicas 20,3 14,0 23,3 28,8 31,4 33,4 9,4 16,8 23,2 12,0
Crédito à Economia 0,3 0,2 0,5 -1,2 0,2 0,3 1,2 1,0 1,4 1,6

Empresas Públicas não Financeiras -4,5 -12,8 -30,8 -31,7 -9,8 -10,4 -12,5 -9,7 -11,6 -10,7
Empresas Privadas, Mistas e Particulares 0,3 0,4 0,9 -0,8 0,3 0,4 1,3 1,1 1,5 1,7

Fonte: Banco de Cabo Verde.

2 Em %,  valores médios.
3 Em %, valores ponderados.
4 A partir de Janeiro de 2012 passou-se a incluir todas as instituições do sistema bancário nacional com excepção do Ecobank.

1 A partir do mês de Janeiro de 2012 incluiu-se nos cálculos das taxas de juro, para além do banco central, seis bancos comerciais que operam no país. Cabe salientar que, 
os dados anteriores ao referido período incluem apenas quatro bancos comerciais.

2014
2012

Taxas de Juro Efectivas Praticadas nas Op. de Crédito 3

2013
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6. Finanças Públicas 

Resumo das Operações do Sector Público Administrativo (em milhões de escudos) 

 

 

 

2013
t.v.h. em %

Receitas Totais 37.916 35.050 37.275 6,3

Receitas Correntes (excluindo Donativos) 33.574 32.282 33.416 3,5
Impostos 29.581 27.514 28.142 2,3
dos quais:

Impostos s/ o Rendimento 8.678 8.626 8.607 -0,2
Imposto s/ Valor Acrescentado - IVA 11.603 10.402 10.521 1,1
Impostos s/ o Consumo 1.706 1.498 1.664 11,1
Imp. s/ Transacções Internacionais 6.228 5.778 5.700 -1,3

Segurança Social 37 13 21 61,5
Transferências (donativos) 4.342 2.768 3.859 39,4
Outras Receitas 3.956 4.755 5.253 10,5

OFN 0 0 0

Despesas Totais -34.330 -34.164 -35.483 3,9

Despesas Correntes de funcionamento -28.815 -29.805 -30.964 3,9
dos quais:

Despesas c/ Pessoal -13.967 -14.354 -14.789 3,0
Aquisição de Bens e Serviços -2.847 -2.701 -2.463 -8,8
Juros da Dívida Externa -852 -1.151 -1.489 29,4
Juros da Dívida Interna -1.425 -1.715 -1.878 9,5
Subsídios -994 -274 -101 -63,1
Transferências Correntes -3.695 -3.635 -3.689 1,5
Beneficios Sociais -3.345 -3.621 -3.861 6,6
Outras Despesas Correntes -1.690 -2.000 -1.706 -14,7
Valor a regularizar

Despesas correntes de investimento -5.515 -4.359 -4.519 3,7
Despesas de capital 0 0 0

Activos não Financeiros -14.912 -15.952 -14.759 -7,5
Compra de Activos -14.982 -15.952 -14.759 -7,5

dos quais: Programa de Investimento -14.885 -15.904 -14.706 -7,5
Venda de Activos -70 0 0

Resultado global, incl. Donativos -11.325 -15.066 -12.966
       (Em % do PIB) -7,7 -10,0 -8,5
Resultado global, excl. Donativos -15.667 -17.836 -16.825
       (Em % do PIB) -10,6 -11,8 -11,1
Resultado global primário, incl. Donativos -9.049 -12.202 -9.532
       (Em % do PIB) -6,1 -8,1 -6,3
Resultado global primário, excl. Donativos -13.391 -14.970 -13.391
       (Em % do PIB) -9,1 -9,9 -8,8
Resultado corrente -756 -1.884 -2.066
       (Em % do PIB) -0,5 -1,2 -1,4

Financiamento 11.599 14.346 13.018
Activos Financeiros -4.795 -6.758 -8.716
Passivos Financeiros 16.394 21.103 21.734

Interno Líquido 2.157 3.879 2.480
      Externo Líquido 14.237 17.225 19.254

Fonte: Ministério das Finanças e do Planeamento; Banco de Cabo Verde.
Nota: t.v.h. - taxa de variação homóloga.
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